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O presente estudo tem como principal objetivo analisar a desigualdade de género no 
trabalho. Especificamente neste contexto, procura estudar a relação direta do 
compromisso afetivo (CA) com o bem-estar psicológico, nomeadamente, com os seus 
indicadores de perceção de saúde (PS) e satisfação geral com a vida (SGV), a fim de 
verificar as respetivas diferenças nas mulheres com funções de chefia e com funções 
operacionais (relação de moderação). Os dados foram obtidos através de uma amostra de 
trabalhadoras portuguesas (N =258) de uma consultora e de um banco. Os resultados 
demonstram que as mulheres com funções de chefia têm maior CA, comparativamente às 
mulheres operacionais. Porém, apenas as mulheres com funções operacionais manifes tam 
uma relação positiva entre o CA e os dois indicadores do bem-estar psicológico (PS e 
SGV), sendo esta relação não significativa para as mulheres com funções de chefia. Os 
resultados obtidos contribuem para a escassez de literatura sobre a relação do 
compromisso organizacional com as variáveis individuais (p.e. bem-estar psicológico dos 
colaboradores) e não apenas, com as variáveis organizacionais (ver sugestões de Meyer 
& Maltin, 2010). Nesta investigação são apresentadas algumas implicações práticas, bem 
como limitações e sugestões para estudos futuros. 
 
Palavras-chave: desigualdade de género; funções de chefia; carreira organizaciona l; 
glass ceiling; compromisso afetivo; bem-estar psicológico; perceção de saúde; satisfação 
















The aim of the present study is to analyze gender inequality at work. Specifically in this 
context, it seeks to study the direct relationship between affective commitment (AC) and 
psychological well-being, namely, with its health perception (PS) and overall life 
satisfaction (SGV), in order to verify the differences in women with managerial and 
operational roles (moderation relationship). The data were obtained through a sample of 
portuguese women workers (N = 258) from a consultant and a bank. The results show 
that women with managerial functions have higher CA, compared to women who are 
operational. However, only women with operational functions show a positive 
relationship between CA and the two indicators of psychological well-being (PS and 
SGV), and this relationship is not significant for women with managerial roles. The 
results contribute to the paucity of literature within of the relationship between 
organizational commitment and individual variables (e.g. psychological well-being of 
employees) and not only with organizational variables (see Meyer & Maltin, 2010). Some 
practical implications, as well as limitations and suggestions for future studies are 
presented. 
Keywords: gender inequality; managerial roles; organizational career; glass ceiling; 





Segundo a metáfora do “labirinto” de Eagly e Carli (2007), o percurso profissiona l 
feminino é um itinerário repleto de desafios no âmbito social, pessoal, laboral e familiar. 
Estes desafios, que têm como guia os estereótipos dos papéis de género dificultam a 
concretização dos objetivos das mulheres nestes contextos (Eagly & Carli, 2007), 
prejudicando o seu bem-estar (Zuckerman, Li & Diener, 2017). No contexto laboral, a 
desigualdade de género é representada pela discriminação das mulheres relativamente aos 
homens, com principal destaque para remuneração e para as oportunidades de promoção 
(Jones, 2014). A nível mundial, apenas 15% dos lugares dos conselhos de administração 
são ocupados por mulheres (Correia, 2017). Apesar da evolução ao longo dos anos, 
relativamente ao aumento da percentagem de mulheres europeias que ocupam posições 
de topo, a sub-representação feminina nas funções de chefia continua a ser uma realidade 
nos países industrializados (Egly & Carli, 2007; Fritz & Knippenberg, 2017), sobretudo 
em Portugal, que manifesta um ritmo de crescimento lento (Rodrigues, 2017). 
Efetivamente, existe uma reduzida percentagem de mulheres europeias e portuguesas 
inseridas no mundo empresarial, que desempenham funções de liderança (INE, 2017), 
como resultado do glass ceiling (Morrison & Von Glinow, 1990; American Psychologica l 
Association - APA, 2010a). Neste sentido, o Instituto Europeu para a Igualdade de Género 
(EIGE, 2014, citado por INE, 2017) alerta para o facto de, 20% dos conselhos de 
administração terem uma composição feminina, sendo que, apenas 3% das mulheres 
assumem funções de presidência. A nível europeu, os países onde prevalecem mais 
mulheres nestas funções são a França e a Letónia (32%), sendo a Grécia, o Chipre e 
Portugal, os países com os valores mais reduzidos ou mesmo ausentes de mulheres que 
ocupam estas funções de presidência (INE, 2017). Especificamente, em Portugal, 12,6% 
das mulheres ocupam estes lugares de chefia, sendo que, apenas 2,1% se encontram a 
presidir os conselhos de administração (Correia, 2017). De acordo com a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OECD, 2009), esta problemática 
global está associada ao facto de as mulheres mais jovens, que ainda não ocupam cargos 
de elevado nível, ao observarem os reduzidos níveis de bem-estar manifestados pelas 
líderes femininas atuais (comparativamente às mulheres que desempenham outras 
funções), acabam por não se esforçar tanto quanto os homens, na preparação para a 
execução destas posições de chefia. Este resultado ocorre devido à menor probabilidade 
de ocupação dos cargos de chefia por parte das mulheres e pela ideia de que, mesmo que 
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desempenhassem estas funções, as recompensas esperadas também seriam menores, 
comparativamente à dos homens (OECD, 2009). Segundo a perspetiva do Preconceito de 
Género, esta desigualdade de oportunidades no âmbito da carreira é atribuída aos 
preconceitos associados ao género (Heilman, 2012). 
Apesar de as formas mais dramáticas de discriminação contra as mulheres já não 
existirem, as normas culturais ainda promovem fortemente a divisão do trabalho por 
género (Trzcinski & Holst, 2012). Esta realidade vai ao encontro da Teoria do Papel 
Social, que incentiva a permanência dos estereótipos de género, ao estimular o 
desempenho dos papéis (sexuais), biologicamente determinados para homens e mulheres  
(Eagly & Wood, 1991). Estas diferenças biológicas entre os sexos são 
(in)conscientemente exageradas quando envolvem esforços para alterar o estatuto social, 
que dificulta o acesso desigual aos recursos (Béres, 2011). Por exemplo, as mulheres que 
desempenham posições de autoridade são relatadas como mais vulneráveis, pois precisam 
de se adequar a certas imagens sociais ideais (Consortium for Advanced Research 
Training in Africa – CARTA, 2017). Segundo a Teoria do Domínio Social (SDT), os 
homens têm um estatuto social superior comparativamente ao das mulheres (Sidanius & 
Pratto, 2001). Esta construção do género e da estrutura de poder na relação de género 
contribuem para a existência de diferenças na perceção de bem-estar (Saltonstall, 1993). 
De acordo com Hagqvist, Gådin e Nordenmark (2017), quanto maiores forem os níveis  
de igualdade de género na vida profissional e de apoio ao emprego feminino, maior será 
o bem-estar deste público-alvo. Especificamente nos cargos de chefia, um indivíduo que 
desempenhe este tipo de funções tem agregadas recompensas psicológicas (maior bem-
estar psicológico), sociais (maior prestígio social) e da economia como um todo 
(Trzcinski & Holst, 2012). Barling e Cloutier (2016) reforçam este impacto pessoal, 
constatando que, os líderes desfrutam de um bem-estar psicológico mais positivo, 
comparativamente aos restantes colaboradores. Ainda, os indivíduos que se encontrem a 
trabalhar em cargos de gestão de níveis mais elevados estão mais satisfeitos com as suas 
vidas e empregos, comparativamente aos gerentes de níveis mais reduzidos (Kumari & 
Afroz, 2013). Os investigadores justificaram-se, dizendo que, as pessoas que trabalham 
em funções de níveis mais elevados envolvem uma maior dedicação do seu tempo e, por 
isso, encontram-se emocionalmente mais ligadas com as mesmas. No entanto, de acordo 
com Meisenberg e Woodley (2014), as mulheres que executam funções de estatuto mais 
elevado não aumentam, necessariamente, o seu bem-estar subjetivo.  
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Segundo o modelo dos três componentes do compromisso, o compromisso afetivo (CA) 
refere-se à identificação, envolvimento e ligação emocional, com os valores e objetivos 
da organização como um todo (p.e. ver Allen e Meyer, 1990). A existência de elevados 
níveis de CA são caracterizados por um forte sentimento de orgulho, pertença e desejo de 
permanência na organização (Meyer & Allen, 1991). Esta dimensão afetiva do 
compromisso só se desenvolve na condição do colaborador sentir que tem confiança na 
organização, que os seus valores organizacionais têm uma orientação humanizada e que 
a organização o trata de um modo justo (Rego, Cunha, Cabral-Cardoso & Cunha, 2003). 
Esta ideia de reciprocidade é suportada pela Teoria da Troca Social (Meyer, Stanley, 
Herscovitch & Topolnytsky, 2001). Relacionando o caso particular do crescimento da 
carreira com o compromisso afetivo, Wang, Weng, McElroy, Ashkanasy e Lievens 
(2014) defendem que, a dimensão do progresso dos objetivos da carreira é a que tem um 
maior efeito no CA. Vários investigadores evidenciaram que, as mulheres reportam níveis 
mais elevados de CA (Marsden, Kalleberg & Cook, 1993), sobretudo, quando presenciam 
um menor potencial de discriminação de género (Benditt, 2015). 
Por outro lado, as pessoas que têm intenção de pertencer à organização (CA), como 
resultado das experiências positivas de trabalho (Meyer & Allen, 1991) têm um maior 
bem-estar, o que fundamenta a forte relação entre compromisso e bem-estar individua l 
(Sloan, 2017). Meyer e Maltin (2010) realçam o facto de, os colaboradores que têm um 
forte CA com a sua organização, revelarem uma maior capacidade de suportar os 
stressores laborais, na condição de estes não prejudicarem diretamente o compromisso 
em si e os seus efeitos positivos (p.e. ausência de doença e maior satisfação). Esta relação 
é sustentada pela Teoria da Autodeterminação (Self-Determination Theory – SDT), que 
afirma que, as ligações do compromisso com o bem-estar são explicadas, em parte, pelo 
estatuto social enquanto indicador de preenchimento das necessidades básicas dos 
colaboradores no contexto de trabalho (Maltin, 2011).  
Neste sentido e a fim de contribuir para a literatura de um ponto de vista teórico, de 
colmatar algumas das limitações existentes e ir ao encontro das várias sugestões 
propostas, o presente estudo pretende compreender a situação social de desigualdade de 
género no contexto de trabalho, com principal foco na promoção da carreira.  
Particularmente, consideramos que as mulheres com funções de chefia, quando 
comparadas com as mulheres com funções operacionais, revelam níveis mais elevados de 
compromisso afetivo, como forma de suportar este contexto (H1). Esta investigação 
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considera, também, que os níveis de CA são revelantes para explicar o bem-estar desta 
população-alvo, especificamente, no âmbito dos indicadores da perceção de saúde e da 
satisfação geral com a vida (H2). Finalmente, consideramos que nas mulheres com 
funções de chefia, comparativamente às mulheres com funções operacionais, esta relação 
entre o CA e os seu bem-estar é mais forte, porque a relação que têm com a organização, 
aliada ao estatuto proporcionado, se torna mais saliente para explicar o seu bem-estar 
(H3). Adicionalmente, na realidade prática, este estudo irá revelar-se útil no âmbito da 
Gestão de Recursos Humanos, pois, as organizações, ao apostarem em políticas e práticas 
baseadas na igualdade de género irão contribuir, consequentemente, para a crescente 
mudança deste estigma social e para a promoção do bem-estar individual dos seus 
colaboradores, sobretudo os do sexo feminino. 
Enquadramento Teórico 
Desigualdade de Género no Contexto de Trabalho: Acesso a posições de chefia 
 O género refere-se à composição psicológica e social de um indivíduo, que se 
manifesta quando ocorre a comparação automática entre o sexo feminino e masculino 
(Burr, 1998). Este conceito, desenvolvido pela Psicologia Social (Nogueira, 2001), 
engloba as diferenças culturais (e não físicas) entre homens e mulheres, assim como, as 
expetativas sociais relativamente aos comportamentos considerados adequados para os 
membros de cada sexo (Cruz, 2011). Segundo o investigador, estas expetativas são 
aprendidas por meio do processo de socialização do género. Este constructo, que se 
inspirou em modelos influenciados pela evolução das teorias feministas (Nogueira, 2001) 
reflete a forma como os homens e as mulheres se sentem e se assumem, o que permite 
construir a sua identidade (Cruz, 2011). O significado atribuído ao género influencia os 
comportamentos, pensamentos e sentimentos dos indivíduos, bem como, as suas 
interações sociais, e a estrutura e organização das instituições sociais (Crawford, 1995). 
Vários autores constataram que, no mercado laboral, a feminilidade e masculinidade1 são 
socialmente construídos e reconstruídos, resultado da atribuição do trabalho específico 
para cada género (Conell, 2009). Connell (2009) acrescenta ainda que, o género faz a 
diferenciação de funções em grupos sociais. Esta realidade vai ao encontro da Teoria do 
Papel Social, que incentiva a permanência dos estereótipos de género, ao estimular o 
                                                                 
1 Também conhecidos como identidade de género, estes conceitos referem-se ao grau em que as pessoas se 
identificam como masculinas (homens) ou femininas (mulheres), na sociedade. A feminilidade e a 
masculinidade estão enraizadas na questão social (género) e não na biológica (sexo) (Burke, Stets & Pirog-
Good, 1988; Spence, 1985). 
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desempenho dos papéis (sexuais), biologicamente determinados para homens e mulheres 2 
(Eagly & Wood, 1991). Sob o parecer desta teoria, os indivíduos são membros de 
posições sociais e por isso, desempenham “papéis sociais” (expetativas normativas, 
partilhadas e aprendidas culturalmente), que prescrevem e explicam os seus 
comportamentos e o dos outros (Biddle, 1986). De acordo com Brighouse e Wright 
(2008), o contexto de género é baseado em políticas e leis, que influenciam as 
oportunidades masculinas e femininas relativamente às suas escolhas e oportunidades 
profissionais. Por exemplo, segundo a perspetiva do Preconceito de Género, a 
desigualdade de oportunidades no âmbito da carreira é atribuída aos preconceitos 
associados ao género (Heilman, 2012). 
 A discriminação no local de trabalho ocorre, quando os indivíduos de uma 
categoria social estão em desvantagem comparativamente a outros grupos, que têm 
potencial e sucesso comprovado (Dipboye & Halverron, 2004). A perceção desta 
discriminação é uma das formas de maus tratos no local de trabalho, que afeta 
negativamente os indivíduos (Nielsen & Einarsen, 2012). Um exemplo deste tipo de maus 
tratos é a discriminação sexual ou de género, que envolve um tratamento negativo contra 
os membros de um grupo discriminado, com base no seu género (APA, 2010a). 
Particularmente, no caso da desigualdade de género no contexto laboral, esta 
descriminação é definida como segregação ocupacional (Cavazotte, Oliveira & Miranda, 
2010). Este fenómeno engloba a segregação sexual, que remete para a desigualdade em 
diferentes profissões e setores de atividade (segregação sexual horizontal), e em 
diferentes níveis hierárquicos (segregação sexual vertical) (Hawkins, 2015, citado por 
INE, 2017). De facto, observamos discriminação das mulheres relativamente aos homens, 
no âmbito das oportunidades no mercado de trabalho, das condições de emprego, das 
oportunidades de progressão da carreira, das recompensas e do acesso a posições de topo3 
(Nunes & Casaca, 2015). Apesar da crescente presença feminina no contexto laboral, este 
                                                                 
2 Como exemplo destes papéis sexuais e recorrendo ao período da industrialização, as leis da biologia 
argumentam que, comparativamente ao corpo masculino, o corpo feminino é mais fraco e , por isso, as 
mulheres não podem resistir ao trabalho de fábrica (Scott, 1994). 
 
3 “Posições” ou “lugares de topo” (p.e. Egly & Carli, 2007; Nunes & Casaca, 2015), também designados 
de cargos ou posições de “gestão”, “administrativas” e de “supervisão” (p.e. Kumari & Afroz, 2013;  Wang 
et al., 2014). Este conceito é igualmente nomeado de “cargos de management” (Powell & Butterfield , 
2002), posições de “autoridade” ou funções de “estatuto mais elevado” (CARTA, 2017; Meisenberg & 
Woodley (2014) e ainda, de “posições” ou “funções” de liderança” (Nunes & Casaca, 2015; Fritz & 
Knippenberg, 2017; INE, 2017). 
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crescimento não tem sido acompanhado pelo aumento das posições de liderança feminina 
(Nunes & Casaca, 2015; Fritz & Knippenberg, 2017), resultado do glass ceiling. Este 
fenómeno, descrito pelas barreiras invisíveis no espaço organizacional, que impedem as 
mulheres e as minorias de acederem aos lugares de topo (Nunes & Casaca, 2015; 
Morrison & Von Glinow, 1990; APA, 2010a) relaciona-se com a segregação sexual 
vertical (Hawkins, 2015, citado por INE, 2017). A existência do glass ceiling numa 
organização depende se, a decisão de promoção é feita com base no género 
(favorecimento dos homens), não tendo em consideração as características pessoais dos 
colaboradores (Powell & Butterfield, 2002). 
Como inúmeras feministas suspeitam e vários estudos confirmam, as barreiras formais e 
informais às posições de chefia são, ainda, mais elevadas para as mulheres (Brockmann, 
2016) e a percentagem de indivíduos em cargos de gestão de alto nível é substancialmente 
maior para os homens (Trzcinski & Holst, 2012). Esta discriminação pode ser explicada 
pelos preconceitos contra as mulheres e pela natureza visível da característica “sexo”. De 
facto, vários autores constataram que, a desigualdade de oportunidades de promoção entre 
os homens e as mulheres é um dos exemplos discriminatórios frequentes no contexto de 
trabalho (Cavazotte et al., 2010; Jones, 2014). Existem poucas mulheres efetivas (Wirth, 
2001) e a candidatarem-se às posições de chefia (Powell & Butterfield, 2002). A 
dificuldade de ascensão profissional por parte das mulheres é retratada pela ocupação de 
posições menos qualificadas e pelo desempenhar de funções, que exigem menores 
possibilidades de ascensão da carreira (Cavazotte et al., 2010). Por outro lado, os homens 
ascendem mais rapidamente às posições de chefia, mesmo em contextos culturalmente 
femininos (p.e. enfermagem, educação, trabalho social, etc.). Os homens são, ainda, 
promovidos mais facilmente, mesmo tendo as mulheres qualificações equivalentes (Egly 
& Carli, 2007), sobretudo, em profissões de alto nível educacional (p.e. medicina, 
advocacia) (Joshi, Son & Roh, 2015). 
Compromisso Afetivo das mulheres 
 Apesar da sobreposição do atual contexto de mobilidade do trabalho e de mudança 
da carreira, sobre o crescimento da carreira organizacional contínuo na mesma 
organização, Weng e McElroy (2012) defendem que, quando os colaboradores 
percecionam que a empresa está interessada no seu crescimento de carreira (Weng & 
McElroy, 2012) respondem-lhe positivamente (Wang et al., 2014), nomeadamente, com 
elevado compromisso organizacional (Weng & McElroy, 2012; Weng, McElroy, Morrow 
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& Liu, 2010). Este compromisso (CO) define-se como, um estado psicológico que 
caracteriza a relação de um indivíduo com a organização, influenciando a sua 
permanência na mesma (Meyer & Allen, 1991). Segundo a literatura, um colaborador 
pode estar comprometido com o seu trabalho, com o seu supervisor, colega ou 
organização, o que torna este conceito multi-focal (Morin, Morizot, Boudrias & Madore 
2010). De acordo com Meyer, Stanley, Herscovitch e Topolnytsky (2001), o 
compromisso é caracterizado, também, como um constructo multidimensional, e a sua 
dimensão afetiva (CA) refere-se à identificação, envolvimento e ligação 
afetiva/emocional, com os valores e objetivos da organização como um todo (Allen & 
Meyer, 1990, Meyer & Allen, 1991; Maltin, 2011). Lee e Mowday (1987) argumenta ram 
também que, os colaboradores com elevados níveis de compromisso desta natureza 
afetiva têm sentimentos aumentados de pertencer à sua organização, estando 
psicologicamente mais ligados com a mesma. Ainda, os colaboradores ao refletirem sobre 
suas conquistas laborais e sentirem uma sensação de satisfação, manifestam compromisso 
afetivo (Meyer & Allen, 1997). No fundo, reflete-se quando um indivíduo “quer” estar 
envolvido com o alvo do compromisso (Maltin, 2011). 
 As experiências laborais são fortes preditores do CA (Mowday, Porter & Steers, 
1982), pois estas experiências preenchem as necessidades psicológicas dos colaboradores 
(p.e. conforto com a organização e competência com o seu papel laboral) (Meyer & Allen, 
1991). No caso do crescimento da carreira organizacional, que envolve satisfação 
maioritariamente intrínseca (Wang et al., 2014), vai depender do esforço do colaborador, 
mas, também, da recompensa da organização pelo esforço estabelecido (Weng et al., 
2010). Neste sentido, quando os colaboradores sentem este crescimento da carreira, 
tornam-se psicologicamente ligados à organização, uma vez que, as suas necessidades de 
desenvolvimento das capacidades profissionais e de experimentação de tarefas laborais, 
relacionadas com os seus objetivos de carreira são satisfeitas (Weng et al., 2010; Wang 
et al., 2014). Esta ideia remete para a Teoria da Troca Social, que partilha que, quando as 
trocas sociais recíprocas (p.e. entre colaborador-organização) são bem-sucedidas, as 
pessoas tendem a comprometerem-se afetivamente com as organizações (Meyer et al., 
2001). 
 Por outro lado, apesar de as mulheres reportarem níveis mais elevados de 
compromisso afetivo (Marsden et al., 1993), o contexto de desigualdade de género 
prejudica esta atitude (Cavazotte et al., 2010). De facto, estas diferenças relativamente 
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aos níveis de CA serem mais elevados para as mulheres ocorre, sobretudo, no setor 
público (Hassan, 2012) o qual, quando comparado ao sector privado, manifesta um menor 
potencial de discriminação de género, aliado a um maior número de oportunidades de 
atribuição de benefícios às mulheres (Benditt, 2015).  
 Tendo como base o conteúdo teórico abordado anteriormente, que realça a 
desigualdade de género no contexto laboral, sobretudo, na promoção para as posições de 
chefia, aliado à prevalência de elevados níveis de CA por parte das mulheres quando não 
sentem discriminação, formula-se a primeira hipótese de investigação:    
H1: Num contexto laboral de desigualdade de género, as mulheres com funções de chefia 
têm níveis mais elevados de compromisso afetivo, quando comparadas com as mulheres 
com funções operacionais, como forma de suportar este contexto. 
Relação entre Compromisso Afetivo e Bem-estar Psicológico 
 O trabalho é uma dimensão essencial na vida dos indivíduos. Neste sentido, o local 
de trabalho tem um efeito de transbordamento (efeito spillover) no bem-estar (Sonnentag, 
2015), nomeadamente, na satisfação com a vida (Diener, Emmons, Larsen & Griffin, 
1985) e na promoção da saúde (Deci & Ryan, 1991). Jain, Giga e Cooper (2013) reforçam 
esta ideia, constatando que, os stressores laborais produzem um impacto negativo na 
saúde e bem-estar dos colaboradores, caso estes não tenham disponíveis recursos para 
lidar com as respetivas exigências. 
 Segundo Ryan e Deci (2001), o bem-estar é um constructo complexo, que se 
relaciona com uma experiência ótima de funcionamento. Ao focar o bem-estar 
psicológico, Kahneman, Krueger, Schkade, Schwarz e Stone (2004) constatam que, esta 
categoria de bem-estar inclui a avaliação da vida, i. e. o aspeto cognitivo do bem-estar, 
nomeadamente, os pensamentos sobre a qualidade de vida – satisfação geral com a vida, 
i. e. o grau em que os indivíduos julgam favoravelmente a qualidade das suas vidas em 
geral (Diener, 1994). O bem-estar psicológico engloba, ainda, a perceção de saúde 
(Chambel, Lopes & Batista, 2016). Ao longo do tempo, houve uma mudança de 
paradigma relativamente ao pensamento sobre “saúde”. A literatura passou da definição 
de “saúde” com base num modelo médico, que enfatizava a ausência de doença e de 
problemas de saúde, para um modelo que enfatiza este conceito com base num 
funcionamento ideal e de bem-estar (Maltin, 2011). Este modelo mais atual, baseado na 
Psicologia Positiva, operacionaliza o “bem-estar” por meio de uma visão mais holíst ica 
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da saúde, que inclui o bem-estar físico, mental e social, além da simples ausência de 
doença ou enfermidade (Larson, 1999). Assim sendo, Jain e colaboradores (2013) 
definiram “saúde” enquanto conceito agregador de sintomas físicos (saúde física) e 
sintomas psicológicos (bem-estar psicológico). 
Segundo Meyer e Maltin (2010), o compromisso organizacional (CO) atua como um 
antecedente do bem-estar do colaborador. Luthans, Youssef e Avolio (2007) reforçam 
esta ideia, dizendo que, as variáveis atitudinais disponíveis pelos indivíduos são 
importantes para que psicologicamente os indivíduos sejam capazes de atenuar o impacto 
negativo dos stressores laborais. Outros autores realçam também que, o CO percebido por 
parte do colaborador pode atuar enquanto amortecedor contra as exigênc ias 
organizacionais e portanto, sustentar a saúde física e o bem-estar psicológico (Cohen & 
Wills, 1985). Neste sentido, quando os colaboradores estão comprometidos com a 
organização em que trabalham, ficam mais satisfeitos globalmente com as suas vidas 
(Wright & Davis, 2003) e desenvolvem perceções de saúde positivas (Ware, Davies-
Avery & Stewart, 1978). No fundo, quanto maior o compromisso dos colaboradores com 
a organização, maior o seu bem-estar (Panaccio & Vandenberghe, 2009).  
 Compromisso Afetivo e Perceção de Saúde 
 Harris e Cameron (2005) sugeriram que, as várias dimensões do compromisso 
com a organização (p.e. dimensão afetiva) são importantes preditores positivos do bem-
estar. Efetivamente, vários estudos mostraram que o CA se relaciona positivamente com 
a saúde. Por exemplo, Meyer e Maltin (2010) mostraram que, os colaboradores que 
possuem um forte CA, têm maior probabilidade de ausência de doenças e de manifestação 
de medidas de tensão (sintomas psicossomáticos e queixas de saúde física). Por outro 
lado, Arbor (2008) mostrou que, o compromisso de natureza afetiva encontra-se 
negativamente relacionado com os problemas de saúde psicológica.  
 Compromisso Afetivo e Satisfação Geral com a Vida                                                
 Vários estudos relataram, também, a existência de uma elevada correlação 
positiva entre o CA e a satisfação com a vida. Por exemplo, Palmore e Luikart (1972) 
constataram esta relação e Kumari e Afroz (2013) alertaram para o facto do efeito do CA 
sobre a satisfação com a vida ser mais significativo do que a relação inversa. 
Perante este enquadramento da literatura sobre a relação positiva do compromisso – com 
destaque para o de natureza afetiva – com as duas escalas do bem-estar subjetivo 
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(satisfação geral com a vida e perceção de saúde), este estudo propõe como segunda 
hipótese: 
 H2: O compromisso afetivo apresenta uma relação positiva com o bem-estar psicológico 
das colaboradoras, nomeadamente com a) com a satisfação geral com a vida; b) com a 
perceção de saúde. 
Moderação pelo Desempenho de um Cargo de Chefia 
Segundo o modelo Job-Demands-Resources (JD-R model), os fatores organizaciona is 
influenciam o bem-estar (em 66%) e o compromisso afetivo (em 69%) dos seus 
colaboradores (Bakker & Demerouti, 2008). Por exemplo, num contexto laboral de 
desigualdade de género, o avanço da carreira é mais stressante para as mulheres 
(McKinsey and Company & Lean In, 2015). Ainda, de acordo com este modelo (JD-R 
model), os recursos para o trabalho (p.e. oportunidades de desenvolvimento de carreira e 
a criação de culturas organizacionais justas) motivam intrinsecamente os indivíduos, que 
se traduz, posteriormente, num maior compromisso e afeto positivo (Albrecht, 2012). 
Especificamente, no caso das mulheres, Ambad, Rimin e Harbi (2017) constataram que, 
as recompensas organizacionais (p.e. promoções a cargos superiores) são o fator com 
maior influência no seu compromisso organizacional, sendo que, quanto melhor este 
sistema de recompensas for, maior será o CO do sexo feminino. Neste sentido, quando 
um individuo alcança o que deseja, manifesta uma sensação de bem-estar (p.e. 
sentimentos positivos de satisfação), que se revela importante para a saúde mental (Sinha, 
2017). Neste sentido, e perante o impacto positivo do desenvolvimento das carreiras no 
compromisso e, consequentemente, no bem-estar, formula-se a terceira e última hipótese 
de investigação:  
H3: Num contexto laboral de desigualdade de género, a relação positiva entre o 
compromisso afetivo e o bem-estar psicológico, nomeadamente com a) com a satisfação 
geral com a vida; b) com a perceção de saúde é mais forte nas mulheres com funções de 
chefia, comparativamente às mulheres com funções operacionais 
Método 
Amostra e Procedimento  
A recolha dos dados para o presente estudo realizou-se no âmbito de um projeto de 
investigação de diagnóstico de riscos psicossociais, a cargo da Professora Doutora Maria 
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José Chambel, e a pedido de um banco e de uma consultora internacional, com instalações 
em Portugal. Porém, para este estudo, apenas foram utilizadas algumas variáveis do 
estudo original. Em relação ao procedimento de recolha de dados, a respetiva Direção de 
Recursos Humanos da empresa enviou um e-mail a todos os seus colaboradores, a 
explicar os objetivos do estudo e a apelar à resposta de um questionário. Neste sentido, o 
questionário foi disponibilizado e respondido online, através da 
plataforma SurveyMonkey, que esteve disponível durante 15 dias para o seu 
preenchimento. A participação no estudo foi voluntária, tendo sido garantido o anonimato 
dos participantes.  
Do total de 1144 respostas obtidas (545 da empresa consultora e 599 do banco), 
selecionámos as 728 mulheres, das quais 129 desempenhavam funções de chefia (N=129) 
e 599 desempenhavam funções operacionais (N= 599). Para se poder efetuar a análise 
Multigrupo, uma vez que esta análise é sensível ao tamanho da amostra, foi necessário 
igualar a dimensão dos dois grupos: chefias e operacionais. Assim sendo, foi necessário 
eliminar aleatoriamente participantes do grupo com funções operacionais. Posto isto, o 
estudo apresenta uma amostra final de 258 indivíduos do sexo feminino, sendo que 129 
desempenham funções de chefia e os outros 129 desempenham funções operacionais. 
Curiosamente em relação ao tempo que se encontravam a trabalhar na empresa, das 129 
mulheres chefias, 7% encontravam-se a trabalhar num tempo inferior a 5 anos, 18,6% 
num período de 5 a 10 anos, 53,5% entre os 10 e os 20 anos, e 20,9% num período entre 
os 20-30 anos. No grupo das 129 mulheres operacionais, 16,3% encontravam-se a 
trabalhar num período inferior a 5 anos, 24,8% entre 5 a 10 anos, 34,9% entre os 10 e os 
20 anos, e 24% das operacionais entre os 20 e os 30 anos. 
Medidas 
 Compromisso Afetivo (CA). A componente afetiva do compromisso foi medida 
através da versão portuguesa da escala de Meyer, Allen & Smith (1993), utilizada 
anteriormente com colaboradores de contact center portugueses (Chambel & Sobral, 
2011). A escala é constituída por seis itens (p.e. “Esta empresa tem um elevado 
significado pessoal para mim”), pontuados pelos respondentes numa escala de Likert de 
sete pontos, que variam entre “discordo totalmente” (1) e “concordo totalmente” (7). O 
índice de consistência interna da escala (α =.89) é bastante satisfatório e, quanto mais 
elevada a resposta dos inquiridos, maior o grau de CA relativamente à organização. 
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 Bem-estar Psicológico. O bem-estar psicológico dos colaboradores foi avaliado 
através das medidas de Satisfação Geral com a Vida (SGV) e de Perceção de Saúde (PS).  
A Satisfação Geral com a Vida foi analisada através da escala de Diener e colaboradores 
(1985), já utilizada em Portugal (Neto 1992). Esta escala é constituída por cinco itens (p.e 
“Estou satisfeito com minha vida” e "Se eu pudesse viver a minha vida novamente, não 
mudaria quase nada"), pontuados numa escala de classificação de sete pontos, os quais 
variam de (1) "discordo totalmente" a (7) "concordo totalmente" (α = 0,88). Quanto às 
Perceções de Saúde foram avaliadas por meio do Questionário de Perceção de Saúde, 
desenvolvido por Ware e colaboradores (1978), e anteriormente utilizado num estudo em 
Portugal (Carvalho & Chambel 2014). Este questionário é composto por quatro itens (p.e. 
"Eu sou tão saudável quanto os outros" e "A minha saúde é excelente"), pontuados numa 
escala de classificação de cinco pontos, que varia de (1) "definitivamente falso" a (5) 
"definitivamente verdadeiro" (α = 0,90).  
Análise de Dados 
 A análise de dados foi realizada através da utilização dos programas estatísticos 
IBM Statistical Package for the Social Sciences (SPSS versão 25.0 para Windows) e 
Analysis of Moment Structures (AMOS versão 25.0 para Windows). Em primeiro lugar, 
procedeu-se a uma Análise de Correlação (Quadro 3) no SPSS, a fim de analisar a 
correlação entre as variáveis nos dois grupos da amostra. Seguidamente, elaborou-se a 
Análise Fatorial Confirmatória, por meio do programa AMOS, com o objetivo de testar 
a adequação do Modelo de Medida com as três variáveis latentes. Ou seja, pretendia-se 
confirmar se os dados recolhidos iriam ao encontro do Modelo Teórico, que relacionava 
as variáveis Compromisso Afetivo, Perceção de Saúde e Satisfação Geral com a Vida. 
Ainda, procurou-se saber se este modelo teórico se ajustava nos dois grupos da amostra 
em estudo. Segundo Byrne (2013), estes índices de ajustamento devem ser iguais ou 
inferiores a .08, no caso do Root Mean Squared Error of Approximation (RMSEA) e 
iguais ou superiores a .90, no caso do Comparative Fit Index (CFI), do Incremental Fit 
Index (IFI) e do Tucker-Lewis Index (TLI). A fim de descartar a hipótese, de os resultados 
derivarem do facto de as variáveis terem sido medidas utilizando o mesmo método – neste 
caso, o questionário –, enquanto erro de método comum, confrontou-se o Modelo Teórico 
com o Modelo de um Fator. Este processo ocorreu através da comparação das diferenças 
do Qui-Quadrado (χ2) de ambos os modelos, assim como, da análise dos índices de 
ajustamento dos dois modelos. 
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Posteriormente, de forma a realizar o teste de hipóteses, foi utilizada a 
metodologia de análise dos Modelos de Equações Estruturais (SEM) – em particular as 
Análises Multigrupo – no programa AMOS, com o objetivo de averiguar se as relações 
entre as variáveis ocorriam de forma semelhante em ambos os grupos. Assim, procedeu-
se à análise do ajustamento do Modelo Teórico em separado, para cada um dos grupos, 
tal como recomendado por Byrne (2013). Após a verificação do ajustamento do Modelo 
Teórico, procedeu-se à Análise Multigrupo através da construção de um Modelo 
Baseline, que incluiu a análise das duas amostras em simultâneo. Posteriormente, 
confrontou-se este Modelo Baseline com um Modelo Full Constrained, onde todos os 
parâmetros do modelo teórico estão constrangidos. Ao confrontar estes dois modelos foi 
possível perceber se existiam diferenças significativas entre as duas amostras (ou seja, 
entre os dois grupos). Finalmente, com o objetivo de verificar se as diferenças entre os 
dois grupos eram significativas, recorreu-se à análise dos valores de Z. 
Resultados 
Análise Fatorial Confirmatória  
Nos dois grupos da amostra, o Modelo Teórico com três variáveis latentes revelou um fit 
adequado (Funções de Chefia: χ2 (85) = 132.36, p <.001; IFI=.95; CFI=.95; TLI=.93; 
RMSEA=.07; Funções Operacionais: χ2 (85) = 143.96, p <.01; IFI=.95; CFI=.95; 
TLI=.94; RMSEA=.07) (ver Quadros 1 e 2). Posteriormente, este modelo de medida foi 
comparado com o Modelo de um Fator. Tal como esperado, os índices deste modelo não 
se revelaram adequados para ambos os grupos, (Funções de Chefia: χ2 (88) = 529.66, 
p>.001; RMR=.17; IFI=.50; TLI=.40; RMSEA=.20; CFI=.50; Funções Operacionais: χ2 
(88) = 625. 66, p>.001 RMR=.18; IFI=.56; TLI=.47; RMSEA=.22; CFI=.56) (ver 
Quadros 1 e 2). Assim, o Modelo Teórico parece ser aquele que apresenta o maior ajuste 
aos dados da amostra, sendo a diferença significativa em relação ao Modelo de um Fator 











Análise Fatorial Confirmatória das funções de Chefia: Ajustamento do Modelo 
Teórico e do Modelo de 1 Fator 





χ2 (85) = 
132.36** Δχ2 (3) = 
397.3** 
.07 .95 .95 .93 
Modelo de 
1 Fator 
χ2 (88) = 
529.66** 
.20 .50 .50 .40 
Notas: ** p <.01 
 
Quadro 2 
Análise Fatorial Confirmatória das funções Operacionais: Ajustamento do Modelo 
Teórico e do Modelo de 1 Fator 





χ2 (85) = 
143.96** Δχ2 (3) = 
481.7** 
.07 .95 .95 .94 
Modelo de 
1 Fator 
χ2 (88) = 
625.66** 
.22 .56 .56 .47 
Notas: ** p <.01 
 
Valores Médios, Desvio-Padrão e Correlações entre as variáveis em estudo 
 Ao analisar os valores médios obtidos (cf. Quadro 3), verifica-se que, as mulheres 
com funções de chefia apresentam níveis mais elevados, do que as mulheres com funções 
operacionais, no que respeita ao compromisso afetivo (Funções de Chefia: M= 5.90, 
DP=.82; Funções Operacionais: M= 5.59, DP= 1.01; z = 7.19, p <.01). No que se refere 
à satisfação geral com a vida, comparativamente ao grupo com funções operacionais, o 
grupo das chefias possui uma pontuação superior nesta dimensão (Funções de Chefia: 
M= 4.93, DP= 1.05; Funções Operacionais: M= 4.58, DP= 1.27; z = 5.68, p <.02). Quanto 
à perceção de saúde, novamente, o grupo das chefias tem pontuações mais elevadas 
(Funções de Chefia: M= 3.55, DP =.68; Funções Operacionais: M = 3.47, DP =.83; z=.64, 
p <.43). Com base nesta análise, verifica-se que, de uma forma geral, as mulheres com 
funções de chefia possuem experiências superiores de compromisso afetivo, satisfação 
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geral com a vida e perceção de saúde, comparativamente às mulheres com funções 
operacionais. Relativamente à primeira hipótese do estudo, que considera que as mulheres 
com funções de chefia manifestem níveis mais elevados de CA, comparativamente às 
mulheres operacionais, esta é suportada por estes dados. 
 Ao observar a matriz de correlações (Quadro 3) é possível visualizar que, apenas 
as variáveis no grupo com funções operacionais se relacionam significativamente entre 
si. Especificamente neste grupo da amostra, o compromisso afetivo relaciona -se 
positivamente com a satisfação geral com a vida (r =.41, p <.01), bem como, com a 
perceção de saúde (r =.19, p <.05). Por outro lado, no grupo das chefias, o compromisso 
afetivo não se relaciona com a dimensão da satisfação geral com a vida (r =.15, n.s.), nem 
com a perceção de saúde (r = -.04, n.s.).   
Quadro 3 
Média, Desvio-Padrão (DP) e Correlações (r) entre as Variáveis em Estudo 
 Funções  
de Chefia 
(N = 129) 
Funções 
Operacionais 
(N = 129) 
 
 Média DP Média DP r para Funções de Chefia (acima da diagonal) e para 
Funções Operacionais (abaixo da diagonal) 
     1.  2. 3.   
1. CA 5.90 .82 5.59 1.01  .15 -.04  
2. SGV 4.93 1.05 4.58 1.27   .41**    
3. PS 3.55 .68 3.47 .83 .19*    
Notas: *p <.05; **p <.01; CA= Compromisso Afetivo; SGV= Satisfação Geral com a Vida; PS= Perceção de Saúde  
 
Teste de Hipóteses 
O modelo Baseline, que inclui a análise dos dois modelos em simultâneo, obteve um bom 
ajustamento relativamente aos dados (χ2 (172) = 310,87, p <.001; IFI=.94; TLI=.92; 
CFI=.93; RMSEA =.06). De seguida, ao confrontar o modelo Baseline com o modelo 
Full Constrained foi possível verificar que, o modelo Full Constrained revelou um 
melhor ajustamento relativamente aos dados, comparativamente ao modelo Baseline (χ2 
(206) = 381,10, p <.001; IFI= 0.92; TLI=.91; CFI=.92; RMSEA =.06). Tal significa que, 
existem diferenças significativas entre os dois grupos. Deste modo, o modelo Full 
Constrained foi considerado o modelo final. 
 Em relação ao teste da segunda hipótese do presente estudo, que admite a 
existência de uma relação direta e positiva entre o CA e os indicadores do bem-estar 
psicológico, os resultados obtidos (ver Quadro 5) revelam que, esta relação é significa t iva 
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apenas para a amostra das mulheres com funções operacionais: entre o CA e a SGV (β 
=.49, p <.001), e para a relação do CA com a PS (β =.20, p <.05). Nas funções de chefia, 
nem a relação do CA com a SGV (β =.15, n.s), nem a relação do CA com a PS (β = -.05, 
n.s.) são significativas. Assim sendo, a hipótese foi parcialmente suportada porque se 
verifica apenas para o grupo das mulheres com funções operacionais. 
 Finalmente, a terceira hipótese deste estudo previa que a relação entre o CA e o 
bem-estar psicológico fosse mais forte para as mulheres com funções de chefia do que 
para as mulheres com funções operacionais. Esta hipótese foi refutada porque ao contrário 
do esperado, na amostra em estudo, a relação entre o CA e os indicadores do bem-estar 
psicológico (SGV e PS) é apenas significativa para as mulheres com funções 
operacionais, sendo significativamente mais forte do que para as mulheres com funções 
de chefia (Relação entre CA e SGV: z= 2.47, p <.05; Relação entre CA e PS: z= 1.75, p 
<.01).  
Quadro 4 
Resultados do Modelo de Equações Estruturais (SEM) para a amostra de mulheres com 
funções de Chefia e com funções Operacionais separadamente, e Análise Multigrupo 
com as amostras combinadas 
Modelos     χ2 Δχ2 RMSEA CFI IFI TLI 
Modelo para amostra:                          
Funções de Chefia (N = 129) 
Modelo Teórico 
           χ2 (85)  
      =132.36** 
 .07 .95 .95 .93 
Modelo para amostra:                         
Funções Operacionais (N = 129)     
Modelo Teórico 
  χ2 (85)  
         = 143.96* 
 .07 .95 .95 .94 
Análise Multigrupo (N = 258) 
Modelo Multigrupo/Baseline 
 χ2 (172)  
      = 310.87* Δχ2 (34) = 
70.23* 
.06 .93 .94 .92 
Modelo Full Constrained 
     χ2 (206)  
         = 318.10*  
.06 .92 .92 .91 







Resultados do Modelo Full Constrained para a amostra de mulheres com funções de 
Chefia e com funções Operacionais, separadamente 
  Funções de 
Chefia 
  Funções  
Operacionais 
 
 Β SE P Β SE P 
CA  .29 .11 .01 .49* .13 .00 
CA – SGV 













Notas: **p <.05; *p <.001; CA= Compromisso Afetivo; SGV= Satisfação Geral com a Vida; PS= Perceção de Saúde 
Discussão 
De uma forma geral, a presente investigação contribuiu para um melhor entendimento do 
contexto laboral de desigualdade de género, particularmente, no acesso a posições de 
chefia. Especificamente, o presente estudo possibilitou uma melhor compreensão do 
comportamento do CA neste contexto social e da sua interação com o bem-estar 
individual dos colaboradores, também esta relação inserida num contexto de desigualdade 
de género. Mais, reforçou a literatura no âmbito do bem-estar psicológico, ao propor uma 
nova perspetiva sobre o constructo. 
 Partindo da primeira hipótese do presente estudo, que pretendia, numa situação 
laboral de desigualdade de género, comparar os níveis de compromisso afetivo entre 
mulheres com funções de chefia e com funções operacionais, constatou-se que, as 
mulheres chefias manifestam um maior CA, como forma de suportar este contexto, o que 
nos permite confirmar a hipótese em questão. Este resultado vai ao encontro da perspetiva 
de Kumari e Afroz (2013), que defende que, os indivíduos que trabalham em funções de 
níveis mais elevados, envolvem uma maior dedicação do seu tempo à função e, por isso, 
encontram-se mais ligados emocionalmente com a mesma. Este elevado nível de 
compromisso afetivo manifestado pelas mulheres chefias poderá ser explicado, por 
exemplo, pela ideia de que, os colaboradores que têm um forte CA com a sua organização 
revelam uma maior capacidade de suportar os stressores laborais, na condição de estes 
não prejudicarem diretamente o compromisso em si e os seus efeitos positivos (p.e. 
ausência de doença e maior satisfação) (Meyer & Maltin, 2010). Considerámos esta 
justificação plausível, pois, neste estudo confirmámos que, comparativamente às 
mulheres operacionais, as mulheres chefias manifestam um maior bem-estar psicológico 
(satisfação geral com a vida e perceção de saúde). A perspetiva de Sinha (2017) reforçou 
esta ideia, ao considerar que, quando um individuo alcança o que deseja (neste caso, ter 
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uma função de chefia), manifesta uma sensação de bem-estar (p.e. sentimentos positivos 
de satisfação), que se revela importante para a saúde mental. Ainda, de acordo com 
Hagqvist e colaboradores (2017), um indivíduo que desempenhe cargos de chefia tem 
agregadas recompensas psicológicas (p.e. maior bem-estar psicológico). Também Barling 
e Cloutier (2016) reforçam este impacto pessoal, constatando que, os líderes desfrutam 
de um bem-estar psicológico mais positivo, comparativamente aos restantes 
colaboradores.  
Ainda, o presente estudo acrescentou à literatura, uma melhor compreensão da relação 
entre o CA e o bem-estar psicológico, ao definir este último constructo com base nas 
variáveis de “satisfação geral com a vida” (SGV) e “perceção de saúde” (PS). As relações 
positivas entre o CA e os indicadores de bem-estar psicológico (SGV e PS), igualmente 
defendida pelo presente estudo, vão também ao encontro de várias perspetivas teóricas. 
Por um lado, confirmam a ideia de Harris e Cameron (2005), de que as várias dimensões 
do CO (p.e. dimensão afetiva) são importantes preditores positivos do bem-estar. Mais, 
que os colaboradores que possuem um forte CA, têm maior probabilidade de ausência de 
doenças e de manifestação de medidas de tensão (sintomas psicossomáticos e queixas de 
saúde física) (Meyer & Maltin, 2010), bem como, de uma maior satisfação com a vida 
(Palmore & Luikart, 1972). A presente investigação ao concluir que, a relação do CA 
com estes indicadores de SGV e PS não se verifica nas mulheres com funções de chefia, 
permite não só confirmar parcialmente a segunda hipótese, mas também, refutar a 
terceira. Uma possível justificação para as relações entre o CA e os indicadores de bem-
estar psicológico (SGV e PS) não serem significativas para o grupo das mulheres chefias 
(resultado da H2) e que, por isso, não manifestam a relação mais forte, quando 
comparadas às mulheres operacionais (resultado da H3), pode ser explicada por duas 
situações. Por um lado, as mulheres chefias, por terem um CA mais elevado (como 
confirmado pela H1) estão mais envolvidas com a organização e, por isso, trabalham mais 
(tempo e esforço), o que se traduz num maior stress, logo num menor bem-estar. Esta 
possível explicação surge da ideia de que, frequentemente, os gestores trabalham mais 
horas (Oshagbemi, 1995) e de acordo com Emmerik e Sanders (2005), os colaboradores 
que trabalham mais horas demonstram um maior CA. Ainda, que o compromisso pode 
ser influenciado pelo envolvimento com o trabalho (Stevens, Beyer & Trice, 1978), 
nomeadamente, nas funções de chefia, que envolvem uma maior dedicação do seu tempo 
à função e, por isso, encontram-se mais ligados emocionalmente com a mesma (Kumari 
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& Afroz, 2013). Também de acordo com Leung e Chen (2011), o CA têm uma forte 
influência no stress emocional dos seus colaboradores4. Neste sentido, o stress negativo 
(diferente de stress positivo – eustress) pode trazer efeitos negativos para o próprio 
colaborador (Bray, Camlin, Fairbank, Dunteman & Wheeless, 2001), nomeadamente, na 
diminuição da satisfação com a vida (Hui & Ramzan, 2017) e no aumento de problemas 
de saúde gerais (Heruti, Levy & Avitsur, 2018). Outra possível justificação para estes 
resultados da segunda e terceira hipóteses, remete para a ideia de que, um maior esforço 
de crescimento da carreira, num contexto de desigualdade de género, poderá ter 
favorecido o stress das mulheres que obtiveram um lugar de chefia. Esta sugestão é 
sustentada pela teoria de que, num contexto laboral de desigualdade de género, o avanço 
da carreira é mais stressante para as mulheres (McKinsey and Company & Lean In., 
2015). Ainda, que os estereótipos dos papéis de género prejudicam o bem-estar das 
mulheres (Zuckerman et al., 2017), nomeadamente, na redução da satisfação com a vida 
(Batz-Barbarich, Tay, Kuykendall & Cheung, 2018) e no aumento dos problemas de 
saúde (World Health Organization – WHO, 2018), aliados a elevados níveis físicos e 
emocionais de stress por parte das mulheres (APA, 2010b).  
Limitações e Sugestões para Estudos Futuros 
O presente estudo envolve algumas limitações, que devem ser referidas. Primeiramente, 
a natureza transversal do estudo, uma vez que os dados foram recolhidos num único 
momento temporal, o que não permite inferir a causalidade dos resultados apresentados, 
sendo que, apenas conseguimos obter informação sobre a natureza positiva ou negativa 
das relações entre as variáveis e a sua significância. De modo a colmatar esta limitação, 
seria necessário proceder à realização de estudos longitudinais, onde a comparação da 
relação entre as variáveis em estudo seriam medidas em vários momentos ao longo do 
tempo. Em segundo lugar, e não questionando a garantia de anonimato dos participantes, 
o facto de as respostas terem sido obtidas através da utilização de um método de 
autoavaliação, pode contribuir para que os mesmos estejam sujeitos ao efeito de 
desejabilidade social. Esta limitação poderá ser corrigida, em estudos futuros, através da 
utilização de múltiplas fontes para a obtenção de respostas por parte dos participantes.  
Outra limitação da presente investigação remete para a amostra reduzida. Neste sentido, 
                                                                 
4  O stress emocional é entendido como um resultado das exigências estabelecidas para com um indivíduo, 




futuros trabalhos poderiam investigar a relação em estudo numa amostra maior, a fim de 
obter resultados com uma maior consistência e credibilidade. Ainda no âmbito da 
amostra, uma vez que, todas as respostas foram obtidas em Portugal e apenas em duas 
organizações de dois setores distintos, sugerimos, para estudos futuros, a comparação 
com respostas de outros países. Sugerimos, também, a sua exploração noutros setores 
com características diferentes, como por exemplo startups e multinacionais. Esta sugestão 
explorativa remete-nos para as características organizacionais da estrutura, do clima e da 
cultura organizacional, que considerámos serem interessantes de analisar na relação em 
estudo, especificamente, a sua influência na relação do CA com os seus indicadores de 
bem-estar psicológico, particularmente, numa amostra de mulheres com funções de 
chefias e num contexto de desigualdade de género. Outra das limitações encontradas na 
presente investigação foi a incerteza em relação aos elevados níveis de CA das mulheres 
chefias, particularmente, se estes foram manifestados, em específico, neste contexto de 
desigualdade de género, e não, em qualquer contexto em geral. A fim de colmatar esta 
questão, e uma vez que o enquadramento teórico destaca a existência de desigualdade de 
género no contexto nacional e europeu, aconselhamos, para estudos futuros, a elaboração 
de escalas para medição da perceção de desigualdade por parte das mulheres, tal como 
sugerido por Kossek, Su e Wu (2017).  
Implicações  
Não ignorando o conjunto de limitações anteriormente mencionadas, é possível destacar 
algumas implicações teóricas e práticas dos resultados obtidos no presente estudo, que 
revelam utilidade para investigadores, profissionais, empresas e até para a sociedade. 
 Do ponto de vista teórico, o presente estudo contribui para o crescimento de 
pesquisas sobre a situação social de desigualdade de género, particularmente, nas funções 
de chefia, ao confirmar que neste contexto, as mulheres chefias têm um maior CA que as 
mulheres operacionais, como forma de o suportar. Ainda, contribui para a escassez de 
estudos sobre o bem-estar dos líderes (Barling & Cloutier, 2016) e para a falta de estudos 
no âmbito da influência do compromisso em variáveis individuais, ao confirmar 
parcialmente a relação do CA com a variável individual do bem-estar psicológico. 
Segundo a literatura, um investigador que analise esta relação estará a aventurar-se num 
território relativamente novo (Meyer & Maltin, 2010; Maltin, 2011). Em simultâneo, o 
presente estudo, ao explorar esta relação no contexto de desigualdade de género tornou-
se inovador, pois, foi ao encontro da sugestão teórica de Zuckerman e colaboradores 
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(2017), que salientaram a necessidade de identificação dos processos psicológicos 
desencadeados pelas mudanças na igualdade de género e a sua relação com o bem-estar 
psicológico. Deste modo, concluímos que, futuramente, será importante continuar a 
abordar esta relação neste contexto social, a fim de a aprimorar.  
 Uma vez que, o contexto de desigualdade de género afeta, sobretudo, as mulheres 
com funções de chefia, enumeram-se algumas implicações práticas, como consequência 
dos resultados alcançados por parte do presente estudo. De acordo com a presente 
investigação, apesar de as mulheres chefias manifestarem um elevado CA neste contexto 
de desigualdade, esta atitude não se relaciona com o seu bem-estar psicológico (satisfação 
geral com a vida e perceção de saúde). Contudo, não invalida a importância de as 
organizações formarem os seus administradores, para que sejam capazes de apoiar os seus 
colaborares a melhorarem o seu compromisso, tendo em consideração a solicitação, a 
necessidade e a expetativa de diferentes géneros (Aydin, Sarier & Uysal, 2011). Neste 
sentido, revela-se pertinente que, as organizações contribuam para a diminuição deste 
impacto social negativo no bem-estar psicológico das colaboradoras, através de políticas 
e medidas promotoras da igualdade de género. Isto porque, uma organização que seja 
incapaz de defender as normas de igualdade, gera sentimentos de reduzido bem-estar 
(Hagqvist et al., 2017) e posteriormente, para a produtividade organizacional (Barling & 
Cloutier, 2016). 
Segundo Maslach e Leiter (2008), as entidades empregadoras devem intervir através de 
leis que dissuadam o sexismo (p.e. incentivo aos colaboradores, para o reconhecimento e 
evitação da discriminação de género). Ainda, as organizações devem promover 
atmosferas de trabalho positivas, onde se reconheça os aspetos positivos do trabalho e os 
pontos fortes dos colaboradores, independentemente do sexo. Também, a criação de 
ambientes de apoio (p.e. valorização dos colaboradores, através de políticas anti 
discriminatórias) é outro exemplo de medidas defendidas pelos investigadores. Segundo 
os autores, estas estratégias de promoção de locais adeptos da igualdade de género irão 
ter um impacto positivo na saúde mental dos colaboradores. Também, a sociedade tem 
um papel fulcral na promoção da igualdade, que permite estimular a existência de locais 
de trabalho saudáveis (Maslach & Leiter, 2008). O princípio da igualdade entre homens 
e mulheres encontra-se, formalmente, no plano nacional e internacional, a fim de colmatar 
a desigualdade de género nas esferas social, política e laboral (INE, 2017). Apesar do 
surgimento de políticas que pretendem diminuir a tolerância e proibir os maus tratos (p.e. 
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ver The Equality Act, 2010), os problemas sociais (p.e. apoio inadequado às colaboradoras 
mulheres) continuam a manifestar-se nas organizações (APA, 2010a; McCord, Joseph, 
Dhanani & Beus, 2018). Por exemplo, o Estado tem um papel fundamental na 
inclusão/exclusão dos seus membros na sociedade, através de leis anti discriminatórias e 
de apoio à igualdade de género (p.e. cotas para cargos de gestão, enquanto política de 
apoio ao emprego das mulheres). Estas medidas regulam o acesso das mulheres ao 
trabalho, às oportunidades de salário e à progressão da carreira de forma igualitá r ia 
(Conell, 2009). De uma forma geral, alerta-se para necessidade de se analisar a cultura de 
género, pois, os papéis sociais atribuídos aos homens e mulheres influenciam as políticas 
públicas e práticas sociais, e, por isso, os fatores culturais e institucionais têm um 
importante papel nas relações de género (Effinger, 2005). 
Em Portugal, o ano 2017 ficou marcado pela aprovação da lei das quotas de género, que 
obrigam as empresas públicas e cotadas em bolsa a promoverem a igualdade de género 
nos seus órgãos de chefia e fiscalização (Rodrigues, 2017). Entre as empresas portuguesas 
adeptas da igualdade de género, foi o grupo CTT – Correios de Portugal, que recebeu um 
prémio de reconhecimento neste sentido, por parte da Human Resources Portugal 
(Executive Digest, 2018). Neste sentido, e recorrendo novamente à metáfora dos desafios 
associados ao “labirinto” do percurso profissional feminino (Eagly & Carli, 2007) é 
necessária a aquisição de conhecimento relativamente às barreiras que compõem este 
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